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AOposição no Congresso 
decidiu adiar, na terça-
-feira (6), o protocolo de 

instalação da CPMI do INSS 
(Instituto Nacional do Seguro 
Social). O objetivo é obter mais 
assinaturas no Senado e pres-
sionar o presidente da Casa, 
Davi Alcolumbre (União-AP), 
que tem demonstrado resis-
tência em pautar a comissão. 

A  d e p u t a d a  C o r o n e l 
Fernanda (PL-MT) e a se-
n a d o r a  D a m a r e s  A l v e s 
(Republicanos-DF) foram as respon-
sáveis por colher as assinaturas.

Atualmente, 182 deputa-
dos e 29 senadores assinaram 
o requerimento, somando 
211 congressistas favoráveis. 
Para que uma CPMI seja ins-
talada, é necessário o apoio de 
171 deputados e 27 senadores.

Das 211 assinaturas con-
quistadas pela Oposição, 93 
(12 senadores e 81 deputados) 
são de congressistas de par-
tidos que têm representantes 
em ministérios do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT).

Resistência
A responsabilidade de dar 

andamento à criação da CPMI 
recai sobre Alcolumbre, que 
demonstra cautela antes de 
tomar qualquer decisão, já 
que tem se aproximado do 
presidente Lula. O senador 
procura evitar embates que 
possam comprometer sua arti-
culação com o governo federal.

O presidente da Casa Alta 
viajará para a Rússia e a Chi-
na, entre os dias 6 e 14 de 
maio. Sua ausência inviabi-
liza a leitura necessária para 
formalizar a criação da CPMI.

A ideia da oposição é con-
duzir no Congresso Nacional 
a investigação das fraudes. A 
PF deflagrou em 23 de abril a 
operação Sem Desconto para 
investigar um esquema de des-
contos indevidos em aposen-
tadorias e pensões do INSS.

Foram cumpridos 211 
mandados judiciais de busca 
e apreensão e 6 mandados de 
prisão temporária no Distri-

Oposição adia pedido de
instalação da CPMI do INSS
ESTRATÉGIA Grupo quer obter mais assinaturas e pressionar presidente do 
Senado, Alcolumbre, que adota cautela antes de tomar qualquer decisão

A senadora Damares Alves (Republicanos-DF), uma das responsáveis por colher assinaturas

to Federal e em 13 Estados. 
De acordo com a PF, a inves-

tigação identificou a existência 
de irregularidades relacionadas 
aos descontos de mensalidades 
associativas aplicados sobre os 
benefícios previdenciários, prin-
cipalmente aposentadorias e 
pensões, concedidos pelo INSS.

O governo informou que, 
em 2023, a CGU (Controlado-
ria-Geral da União) deu início 
a uma série de apurações so-
bre o aumento do número de 
entidades e dos valores des-
contados dos aposentados. 

A partir desse processo, 
foram feitas auditorias em 29 
entidades que tinham ACTs 
(Acordos de Cooperação Técni-
ca) com o INSS. Também foram 
realizadas entrevistas com 1.300 
aposentados que tinham des-
contos na folha de pagamento.

Segundo o governo, a CGU 

identificou que as entidades não 
tinham estrutura operacional 
para prestar os serviços que ofe-
reciam aos beneficiários e que, 
dos entrevistados, a maioria não 
havia autorizado os descontos. 

O órgão identificou que 70% 
das 29 entidades analisadas 
não tinham entregue a docu-
mentação completa ao INSS. 
Na operação, 6 pessoas foram 
afastadas de suas funções. En-
tre elas, o então presidente do 
INSS, Alessandro Stefanutto.

A repercussão do caso le-
vou à demissão do ministro 
da Previdência, Carlos Lupi 
(PDT). O pedetista foi aconse-
lhado por deputados a deixar 
o cargo, sob a condição de que 
alinhasse o discurso de que as 
fraudes começaram no governo 
do ex-presidente Jair Bolsona-
ro (PL) e as apurações ficaram 
a encargo do governo petista.

A Controladoria-Geral da 
União (CGU) enviou na terça-
-feira (6) um ofício ao Institu-
to Nacional do Seguro Social 
(INSS) avocando os processos de 
responsabilização abertos pelo 
órgão previdenciário contra 12 
entidades envolvidas no esque-
ma bilionário de fraudes contra 
aposentados e pensionistas.

O escândalo do INSS foi re-
velado pelo Metrópoles em uma 
série de reportagens publicadas 
a partir de dezembro de 2023. 
Três meses depois, o portal 
mostrou que a arrecadação das 
entidades com descontos de 
mensalidade de aposentados 
havia disparado, chegando a R$ 
2 bilhões em um ano, enquan-

to as associações respondiam a 
milhares de processos por frau-
de nas filiações de segurados.

As reportagens do Metró-
poles levaram à abertura de 
inquérito pela Polícia Federal 
(PF) e abasteceram as apura-
ções da CGU. Ao todo, 38 ma-
térias do portal foram listadas 
na representação que deu ori-
gem à Operação Sem Desconto, 
deflagrada no dia 23/4 e que 
culminou nas demissões do 
presidente do INSS, Alessan-
dro Stefanutto, e do ministro 
da Previdência, Carlos Lupi.

“Procedida a análise do caso 
por esta Secretaria de Integri-
dade Privada, verificou-se que 
há necessidade de atuação ex-

cepcional deste órgão central, 
tendo em vista a repercussão 
e relevância da matéria. Desta 
feita, a avocação dos referidos 
procedimentos afigura-se como 
a medida mais apropriada, de 
modo a garantir a uniformi-
dade, harmonia e coesão do 
Sistema de Correição do Poder 
Executivo Federal”, diz a CGU.

O ofício foi enviado a Gilber-
to Waller Júnior, que assumiu 
a presidência do INSS após a 
demissão de Stefanutto. Dessa 
forma, os documentos entre-
gues pelas entidades investiga-
das podem ser analisados dire-
tamente pela CGU, sem passar 
pelo INSS, que também é in-
vestigado pela Polícia Federal.

CGU assume processos contra entidades 

AS 12 ENTIDADES 
ALVOS DE PROCESSO 
NO INSS

* Associação de Suporte 
Assistencial e Benefi cente 
para Aposentados Servidores 
e Pensionistas do Brasil 
(Asabasp)
* Appn Benefícios (Aapen, 
ex-Absp)
* Associação dos 
Aposentados e Pensionistas 
dos Regimes Geral da 
Previdência Social (AAPPS 
Universo)
* Associação dos 
Aposentados e Pensionistas 
do Brasil (AAPB)
* Associação Brasileira dos 
Aposentados Pensionistas e 
Idosos (Asbrapi)
* Centro de Estudos dos 
Benfícios dos Aposentados e 
Pensionistas (Cebap)
* União Nacional de Auxílio 
aos Servidores Públicos 
(Unaspub)
* Associação no Brasil de 
Aposentados e Pensionistas 
da Previdência Social 
(Apbrasil)
* Associação de Aposentados 
Mutualista para Benefícios 
Coletivos (Ambec)
* Confederação Brasileira 
dos Trabalhadores da Pesca e 
Aquicultura (CBPA)
* Caixa de Assistência aos 
Aposentados e Pensionistas 
(Caap)
* Associação de Proteção 
e Defesa dos Direitos dos 
Aposentados e Pensionistas 
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